Camara Municipal de Ituiutaba

COMISSAO DE LEGISLACAO, JUSTICA E REDACAO.

Relator: Adalberto Abdo Martins

Parecer ao Projeto de Lei Executivo CM/04/2006, que autoriza o
Municipio de ltuiutaba a repassar recursos a entidades e organizacées de

assisténcia social, bem como a celebrar o inerente convénio, dando outras
providéncias.

Nenhuma restricGo a ser feita, seja ao aspecto juridico-legal da

matéria apreciada, seja & sua redacdo.

Quanto ao seu mérito, entretanto, que opine o Plendrio.

Cémara Municipal de ltuiutaba, em 30 de janeiro de 2006.

Presidente

Reginaldo Luiz da Silva

Secretdrio

Adalberto Abdo Mo i
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Suzana Evangslista Modesto dos Santos
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Camara Municipal de Ituiutaba

COMISSAO DE FINANCAS, ORCAMENTO, TOMADA DE CONTAS

E FISCALIZACAO.

Relator: Paulo Lourenco Freire

Parecer ao Projeto de Lei Executivo CM/04/2006, que autoriza o
Municipio de Huiutaba a repassar recursos a entidades e organizacdes de
assisténcia social, bem, como a celebrar o inerente convénio, dando outras
\\

providéncias.

A matéria submetida ao nosso exame ndo contém imperfeicdo de
maior monta que comprometa o seu aspecto técnico ou financeiro.
Quanto ao seu mérito, entretanto, que manifeste o Plendrio.

30 de janeiro de 2006.

Presidente

mwrando

Paulo Lourencgo Freire

/ QWC{//*# Memibro

Suzana Evangglista Modesto dos Santos

Secretdrio
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Camara Municipal de Ituiutaba

COMISSAO DE SAUDE E ASSISTENCIA SOCIAL

Relator: Adalberto Abdo Martins

Parecer ao Projeto de Lei Executivo CM/04/2006, que autoriza o
Municipio de Iltuiutaba a repassar recursos a entidades e organizagcdes de

assisténcia social, bem como a celebrar o inerente_convénio, dando outras
providéncias.

Manifestamo-nos pela aprovacdo do projeto submetido ao nosso
exame.
E © nosso parecer.

Camara Municipal de ltuiutaba, em 30 de janeiro de 2006.
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MOD. 2
PREFEITURA DE ITUIUTABA

Oficio n® 2006/33
ltuiutaba, 24 de janeiro de 2006.

A Sua Exceléncia o Senhor

Juarez José Muniz

Presidente da Camara Municipal de Ituiutaba
Praga Cénego Angelo, s/n°

38300-146 ltuiutaba - MG

Assunto: Encaminha Mensagem n° 4

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a V. Exa. a inclusa Mensagem n° 4/2006, desta
data, acompanhada de projeto de lei que autoriza o Municipio de Ituiutaba a
repassar recursos a entidades e organizagcoes de assisténcia social, bem como a

celebrar o inerente convénio, dando outras providéncias.

Atenciosamente,

&5 )
Fued José Dib
- Prefeito de ltuiutaba -
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MENSAGEM N. 4/2006

ltuiutaba, 24 de janeiro de 2006.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

A IV Conferéncia Nacional de Assisténcia Social, realizada em
dezembro de 2003, aprovou uma nova agenda politica para o reordenamento da
gestdo das acgbes descentralizadas e participativas de assisténcia social no Brasil.
Deliberou pela implantagéo do Sistema Unico de Assisténcia Social - SUAS, modelo de
gestao para todo o territorio nacional, que integra os trés entes federativos e objetiva
consolidar um sistema descentralizado e participativo, instituido pela Lei Organica da
Assisténcia Social - LOAS, Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

A Constituicdo Federal de 1988 e a LOAS, ao definirem como
diretrizes a politica de assisténcia a descentralizagdo politico-administrativa, a
participagdo da populagdo e o comando Unico, trouxeram para a sena do debate a
necessidade do desencadeamento de negociagdes entre as esferas de governo, para
culminar em um efetivo pacto federativo. :

A definigdo dos contelidos do pacto federativo, resultante desse
amplo processo de construgéo, € o escopo da Norma Operacional Basica 2005, que
disciplina a operacionalizagédo da gestéo da politica de assisténcia social, conforme a
Constituicdo Federal de 1988, a LOAS e legislagédo complementar aplicavel nos termos
da Politica Nacional de Assisténcia Social 2004, sob a égide de construgso do Sistema
Unico de Assisténcia Social - SUAS.

O pacto federativo que sustenta o contetdo do SUAS e de sua
regulagéo através da NOB/SUAS contém diversas dimensées que devem receber
tratamento objetivo no processo de gestdo. A NOB/SUAS ¢é fundamentada em pacto
entre os entes federativos que assegura a unidade de concepgdo e de ambito da
politica de assisténcia social em todo o territério nacional, sob o paradigma dos direitos
a protegao social publica de seguridade social e a defesa da cidadania do usuario.
Assegura ainda, a primazia e precedéncia da regulagéo estatal sobre essa atividade
publica, cuja dindmica democratica sob controle social prevé a participacdo da
populagéo e da sociedade na formulagdo e controle das agdes e o comando Unico das
acoes em cada esfera de governo.

O SUAS é um sistema publico ndo contributivo, descentralizado e
participativo que tem por funcdo a gestdo do contetido especifico da assisténcia social
no campo da protecao social brasileira.

A agéo da rede socioassistencial de protegéo basica e especial é

realizada diretamente por organizagbes governamentais ou mediante convénios,
ajustes ou parcerias com organizagées e entidades de assisténcia social.
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A relagao entre as entidades de assisténcia social e 0 SUAS se
da através de um vinculo - vinculo SUAS - pautado pelo reconhecimento da condigéo
de parceiro da politica publica de assisténcia social. Sera estabelecido a partir desse
reconhecimento pelo 6rgéo gestor, da entidade, previamente inscrita no respectivo
conselho de assisténcia social, da identificacdo de suas agbes nos niveis de
complexidade definidos pela Politica Nacional de Assisténcia Social e de sua
possibilidade de inser¢do no processo de trabalho em rede hierarquizada e
complementar.

Nosso Municipio ja estéa habilitado no nivel de gestao plena, o que
implica na gestao total das agdes de assisténcia social, sejam elas financiadas pelo
Fundo Nacional de Assisténcia Social mediante repasse fundo a fundo, ou que
cheguem diretamente aos usuarios, ou, ainda, as que sejam provenientes de isengéo
de tributos em razéo do Certificado de Entidades Beneficentes de Assisténcia Social -
CEAS.

Cabe, portanto ao 6rgéo responsavel pela politica publica de
assisténcia social na respectiva esfera de governo, a gestdo e a responsabilidade pelo
fundo de assisténcia social naquele ambito, e ao conselho respectivo a orientacéo,
controle e a fiscalizagdo desse gerenciamento, através de resolugbes relativas a
elaboragdo da proposta orgamentéaria que trata da destinacdo dos recursos, aos
critérios de partilha, ao plano de aplicagéo e a execugédo orgamentaria e financeira.

Assim sendo, justifica-se o presente Projeto de Lei, pois objetiva
autorizagao para o repasse de recursos financeiros para as entidades e organizagoes
sociais prestadoras de servigos que se integrarem ao Sistema Unico de Assisténcia
Social, bem como para a celebragdo do inerente convénio nos moldes do anexo l,
adaptado as novas normas do SUAS.

Cumpre esclarecer que o alcance da autorizagio legislativa
objeto do presente Projeto de Lei se restringe as entidades que recebem
recursos dos fundos nacional e estadual de assisténcia social, ndo estando
inclusas as subvengdes sociais com recursos préprios do Municipio, cujo
projeto de lei autorizativa sera encaminhando a essa Casa brevemente.

Pelo exposto, solicitamos a Vossas Exceléncias seja aprovado o
enfocado Projeto de Lei nos termos em que se encontra elaborado e que seja
observado nos seus tramites o regime de urgéncia com dispensa dos intersticios
regimentais.

Com os protestos de estima e consideragdo, renovamos as
homenagens devidas aos nobres integrantes dessa Camara.

Cordiais saudagées.

R PN O
Fued José Dib
- Prefeito de ltuiutaba -
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LEIN. ,DE DE DE 2006

Autoriza o Municipio de Ituiutaba a
repassar recursos a entidades e organizagées
de assisténcia social, bem como a celebrar o
inerente convénio, dando outras providéncias.

ew| ol | 2sog

O Prefeito Municipal de Ituiutaba faz saber que a Camara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° Em razéo da habilitagdo do Municipio de ltuiutaba no nivel
de gestdo plena do Sistema Unico de Assisténcia Social - SUAS, fica o mesmo
autorizado a proceder ao repasse direto, através do Fundo Municipal de Assisténcia
Social, as entidades e organizagées de assisténcia social, desde que registradas no
Conselho Nacional de Assisténcia Social e no Conselho Municipal de Assisténcia
Social, dos recursos provenientes dos Fundos Nacional e Estadual de Assisténcia
Social, conforme assegurado na legislagéo da Unido e/ou do Estado.

Art. 2° Fica ainda autorizado o Municipio de ltuiutaba a celebrar
convénio com as entidades e organizagées de assisténcia social que queiram integrar
ao Sistema Unico de Assisténcia Social, a fim de prestarem os servigos de protegédo
social basica e protegdo social especial de média e alta complexidade, conforme
estabelece a NOB/SUAS 2005, nos moldes do Anexo Unico desta Lei.

Art. 3° Correrdo a conta de dotagdes préprias do orgcamento
municipal os gastos com a execugdo desta Lei que, revogadas as disposicdes em
contrario, entra em vigor na data da sua publicagéo.
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ANEXO UNICO -

TERMO DE CONVENIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICIPIO DE ITUIUTABA-MG E

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS PARTICIPES

CONCEDENTE: MUNICIPIO DE ITUIUTABA-MG, Pessoa
Juridica de Direito Publico Interno, inscrito no CNPJ n° 18.457.218/0001-35, com sede
na Praga Cénego Angelo, S/N, neste ato representado pelo Prefeito Municipal (nome,
qualificagdo e endereco).

CONVENENTE:

(Nome, qualificacdo e endereco da entidade e de seu(s)
representante(s) legal(is)).

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

E objeto deste convénio o apoio financeiro ao (a) Convenente
através de repasse de recursos provenientes de transferéncia oriunda do FNAS e/ou
FEAS, para prestagdo/manutengéo dos servigos de Protegdo Social Basica, Protegéo
Social Especial de Média Complexidade e Protegdo Social Especial de Alta
Complexidade.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA

O presente convénio vigorara a contar da data de sua assinatura
respeitando o nimero de parcelas transferidas do FNAS e/ou FEAS, tendo sua
vigéncia até (ultimo dia do ano civil).

A vigéncia deste convénio podera ser prorrogada, anualmente,
mediante termo aditivo, desde que mantidos as transferéncias dos Fundos.

CLAUSULA QUARTA - DA RESCISAQ

Este convénio podera ser rescindido, automaticamente, por
inexecugéo total ou parcial de quaisquer de suas clausulas ou condi¢cées ou pela
superveniéncia de norma legal ou evento que o torne material ou formalmente
inexequivel, e particularmente quando constatada a seguinte situagéo:

- utilizag&o dos recursos em desacordo com o plano de aplicagéo
e a execugao orgamentaria e financeira.

PARAGRAFO UNICO - Rescindido, extinto o presente convénio,
os saldos financeiros remanescentes serdo devolvidos respectivamente ao FMAS e/ou
FEAS, para reutilizagdo conforme pactuagéo e deliberagdo do Conselho Municipal de
Assisténcia Social.

/

< g



MOD. 2

PREFEITURA DE ITUIUTABA

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACOES
| - DO CONCEDENTE:

a) Transferir os recursos financeiros para a execugao deste
convénio, através do Fundo Municipal de Assisténcia Social, na forma do cronograma
de desembolso aprovado no plano de trabalho, observada a sua disponibilidade
financeira e as normas legais e a liberagdo do FNAS e/ou FEAS;

b) Coordenar e gerir a execugéo deste convénio.

Il - DO (A) CONVENENTE:

a) Executar o objeto deste convénio de conformidade com o plano
de aplicagao, bem como a execugao orgamentaria e financeira anual dos recursos;

b) Prestar contas dos recursos objeto deste convénio;

c) Arcar com quaisquer O6nus de natureza trabalhista,
previdenciaria ou social, acaso decorrentes da execucao deste Convénio;

d) Manter arquivado por cinco (5) anos toda documentagéo
pertinente, disponivel para fiscalizagdo quando necessario.

CLAUSULA SEXTA - DOS RECURSOS E DO VALOR GLOBAL

Para a execugédo deste convénio o Concedente repassara ao (a)
Convenente o valor relativo a doze (12) parcelas, na medida em que estas forem sendo
liberadas mensalmente pelo FNAS e/ou FEAS, conforme a NOB/SUAS 2005, e de
acordo com os seguintes Pisos:

- Piso Basico Fixo, Piso Basico de Transi¢éao, Piso Basico Variavel
no caso de Protegcéo Social Basica;

- Piso de Transi¢cao de Média Complexidade e Piso Fixo de Média
Complexidade para Proteg¢éao Social Especial de Média Complexidade;

- Piso de Alta Complexidade | e Piso de Alta Complexidade Il para
Protecao Social Especial de Alta Complexidade.

PARAGRAFO UNICO - Fica o (a) convenente obrigado (a) a
prestar servigos diarios em atendimento as familias, as criangas, as pessoas idosas e
as pessoas com deficiéncia, de acordo com a meta prevista no Plano de Trabalho.

CLAUSULA SETIMA - DA PRESTACAO DE CONTAS

A prestagédo de contas devera ser feita anualmente junto ao
Conselho Municipal de Assisténcia Social, através da apresentagdo do Relatério de
Atendimento, comprovando a prestacao do servigo.

PARAGRAFO UNICO - As faturas, recibos, notas fiscais ou
quaisquer outros documentos comprobatérios de despesa deverdo permanecer
arquivados pelo periodo de cinco (5) anos.
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CLAUSULA OITAVA - DA PENALIDADE

Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da
estabelecida neste instrumento e a prestagdo de contas nao for apresentada no prazo
exigido, bem como nao for executado o objeto da avenga, ressalvadas as hipéteses de
caso fortuito ou forga maior, devidamente comprovadas, o Convenente devera restituir
o valor transferido com os acréscimos de juros e corre¢gdo monetaria, segundo o indice
oficial, a partir da data do seu recebimento ao FMAS e/ou FEAS.

CLAUSULA NONA - DAS DUVIDAS

As duavidas suscitadas na execugdo deste convénio serédo
dirimidas entre as partes, respeitada em qualquer hipétese a legislagdo federal, o
disposto na NOB/SUAS e em suas regulagdes especificas.

CLAUSULA DECIMA - DO FORO

Para dirimir os conflitos decorrentes deste Convénio fica eleito o
foro do Municipio de ITUIUTABA/MG, com renuncia de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

Para validade do que pelas partes foi pactuado, forma-se este

instrumento em duas (2) vias de igual teor e forma, na presenga das testemunhas
abaixo assinadas, para que surta seus juridicos e legais efeitos.

ltuiutaba (MG), de de 200

Concedente:  Municipio de ltuiutaba

Prefeito Municipal

Convenente:
Testemunhas:
i 8
Nome: CPF:
2
Nome: CPF:



